Acéo civil pablica - Transporte escolar -
Supressao por negligéncia da Administracao -
Impossibilidade - Antecipacéo de tutela -
Cabimento

Ementa: Administrativo. Acdo civil piblica. Supresséo do
transporte escolar de criancas por negligéncia da
Administracdo. Impossibilidade. Tutela antecipada.
Cabimento.

- £ obrigacéo do Municipio prover o transporte escolar
das criancas que residem em local distante do estabele-
cimento de ensino, ndo sendo licito reformar a decisdo
concessiva da tutela antecipada quando a apreenséo
dos veiculos que eram utilizados para tal mister é fruto da
negligéncia do administrador.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CIVEL  N°
1.0183.10.011993-6/001 - Comarca de Conselheiro
Lafaiete - Agravante: Municipio de ltaverava - Agravado:
Ministério Publico do Estado de Minas Gerais - Relator:
DES. ALBERTO VILAS BOAS

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1¢ Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINARES E NEGAR
PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 5 de abril de 2011. - Alberto Vilas
Boas - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheco do recurso.

1. Questdes preliminares.

1.1. Nulidade da deciséo.

A decis@o concisa e objetiva ndo é idéntica ao pro-
nunciamento judicial desprovido de fundamentacdo. Ao
expor os fatos e explanar sobre a imprescindibilidade do
transporte para a efetivacéo do direito & educacdo dos
alunos residentes no Municipio e sustentar estar presente
a verossimilhanca nas alegacdes do Ministério Piblico, o
Juiz a quo declinou suas razées de decidir.

Rejeito a preliminar.

1.2. Inépcia da inicial.

No que tange & alegacdo de inépcia da inicial,
saliento que os limites do recurso s@o estabelecidos pelo
conteUdo da decisdo recorrida. Sendo assim, na medida
em que a inépcia da inicial ndo foi deliberada no pro-
nunciamento agravado, descabe a esta Corte debater o
tema, o que implicaria supresséo de insténcia.

Rejeito a preliminar.

2. Mérito.

Cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo
Municipio de ltaverava objetivando a reforma da deciséo
oriunda do Juizo da Comarca de Conselheiro Lafaiete,
que, no &mbito da acdo civil publica ajuizada pelo
Ministério PUblico do Estado de Minas Gerais, deferiu a
liminar para que o agravante disponibilizasse transporte
em quantidade suficiente para a conducdo de todos os
alunos, especialmente os da localidade de Monsenhor
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Izidoro e que frequentam a Escola Noema Nogueira, no
prazo de 48 (quarenta e oito), sob pena de pagamento
de multa didria de R$ 1.000,00 para cada aluno néo
transportado e para cada dia de auséncia as aulas.

Sustenta o recorrente que a gestdo municipal foi
sempre no senfido de efetivar o acesso & educacéo,
tendo a interrupcéo no transporte escolar se dado por
circunsténcias alheias aos atos da Prefeitura.

Informa que vinha regularmente efetuando o trans-
porte dos alunos das comunidades denominadas:
Moreiras, Sumidouro e Olhos D’ Agua para a Escola
Estadual Noemi Nogueira, quando, em 27 de agosto de
2010, teve os trés veiculos que atendiam as comu-
nidades apreendidos por autoridade policial, por falta de
manutencdo e documentacéo atrasada.

Alega que, apds receber requisicdo da 2°
Promotoria de Justica/Curadoria dos Direitos da Crianca
e do Adolescente da Comarca de Conselheiro Lafaiete,
em 31.08.2010, editou o Decreto Municipal n°
047/2010 para autorizar a contratacdo direta da
prestacdo de servicos de transporte dos alunos, regula-
rizando quase fodo o fransporte com a contratagéo de
um 6nibus e uma Kombi.

Assim, o agravante informa que o transporte néo
foi suspenso, mas apenas reduzido, circunstdncia que,
sob sua dtica, elide a pretensdo do Ministério Publico.

Assevera, por fim, que a aplicacdo da multa tal
como estipulada pelo Juiz a quo ndo deve prosperar,
“sob pena de locupletamento ilicito da 2 Promotoria de
Justica/Curadoria dos Direitos da Crianca e do
Adolescente da Comarca de Conselheiro Lafaiete e
favorecimento ao Fundif”.

Conforme destaquei ao indeferir o pedido de efeito
suspensivo, ndo obstante a delicada situacéo financeira
alegada pelo recorrente, inexistem, nos autos, elementos
de prova que demonstrem a total impossibilidade de se
executar o transporte escolar de acordo com a demanda
do Municipio.

No caso em exame, a reducdo do transporte
incorre, na realidade, em considerdvel dano, tal qual a
sua suspensdo total, e, assim, ndo h& como aceitar que
alguns alunos sejam atendidos e outros ndo.

Qutrossim, o risco de dano irreversivel revela-se
acentuadamente mais sensivel para os estudantes, que,
sem o fransporte, estardo impedidos de frequentar as
aulas. Conforme se extrai da declaracéo de f. 129,
prestada por Juliana Maria Lara Hermenegildo, Vice-
Diretora da Escola Estadual Professora Noemi Nogueira,
muitos dos alunos residem a mais de dezessete
quilémetros dos estabelecimentos de ensino.

Por conseguinte, é visivel que a atuagdo do recor-
rido objetivou impedir a consumacdo de dano
irreparavel ou de dificil reparacdo em face dos alunos
que eram atendidos pelo transporte escolar, forma faci-
litadora da frequéncia & escola e que permite conservd-los
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em condicées de prosseguir nos estudos de forma
regular.

Os interesses dos alunos beneficiados pelo trans-
porte escolar - que é uma obrigacdo do Municipio, a
teor do art. 10, VI, da Lei n°® 9.394/96 - Lei de Diretrizes
e Bases da Educacéo - ndo poderiam ser sacrificados
pela negligéncia do Poder Piblico na conservagéo dos
veiculos empregados para tal mister. Alids, é previsivel
que os veiculos devam ser rotineiramente inspecionados
- para a seguranca dos usudrios - e dotados dos
documentos necessdrios ao tréfego vidrio, e, assim, a
insuficiéncia ou inexisténcia do transporte apds a
apreensdo dos énibus ndo pode ser tolerada em face dos
interesses das criancas que objetivam frequentar, no
dmbito municipal, as aulas.

No que concerne & imputacdo da multa didria, é
preciso dizer que sua funcéo é intimidatéria, a fim de
compelir o réu a satisfazer a obrigacéo e impedir que o
interesse coletivo que se objetiva preservar ndo seja
lesado por ato voluntério da parte.

Logo, o objetivo do autor néo é arrecadar a multa
e dar destinacdo a determinado fundo, mas sim valer-se
da possibilidade de ser imposta, para que fique desfeita
a inércia do Poder Péblico na tutela de direito funda-
mental das criancas.

Saliento, por fim, que ndo h& como acatar o
pedido formulado pelo agravado para fixar sancéo por
litigéincia de mé&-té ao agravante.

Ora, o réu tem o legitimo inferesse de impugnar a
decisao judicial que lhe é desfavoravel, desde que o faca
nos estritos limites permitidos pela legislacéo e néo atue
de forma a procrastinar o regular andamento da causa.

Fundado nessas razées, nego provimento ao
recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO ANDRADE e GERALDO
AUGUSTO.

Sumula - REJEITARAM PRELIMINARES E NEGARAM
PROVIMENTO.



